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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.
 I. CASO EM EXAME
 1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva dos agravantes, condenados por tráfico de drogas e corrupção ativa, 
com penas de reclusão em regime inicial fechado.
2. As decisões anteriores. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva pelos 
mesmos fundamentos, denegando a ordem em acórdão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que manteve as prisões 
preventivas dos agravantes está devidamente fundamentada em dados concretos que 
justifiquem a necessidade de garantia da ordem pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão que decretou as prisões preventivas está em consonância com a 
jurisprudência, fundamentada na apreensão de grande quantidade de droga e no risco de 
reiteração delitiva.
5. A contumácia delitiva dos agravantes justifica a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública.
6. A manutenção da segregação cautelar na sentença condenatória não requer 
fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido preso no curso do 
processo e a decisão anterior esteja fundamentada.
7. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
 8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com base em 
fundamentação concreta que evidencie a necessidade de garantia da ordem pública. 2. A 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar. 3. A manutenção da prisão cautelar na 
sentença condenatória não requer fundamentação exaustiva se a decisão anterior estiver 
fundamentada."
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 333.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 197.008/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, DJe 26/6/2024; STJ, AgRg no HC 910.540/CE, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 3/7/2024. 
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

 I. CASO EM EXAME

 1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva dos agravantes, condenados por tráfico de drogas e corrupção ativa, 
com penas de reclusão em regime inicial fechado.

2. As decisões anteriores. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva pelos 
mesmos fundamentos, denegando a ordem em acórdão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que manteve as prisões 
preventivas dos agravantes está devidamente fundamentada em dados concretos que 
justifiquem a necessidade de garantia da ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão que decretou as prisões preventivas está em consonância com a 
jurisprudência, fundamentada na apreensão de grande quantidade de droga e no risco de 
reiteração delitiva.

5. A contumácia delitiva dos agravantes justifica a prisão cautelar para a garantia da 
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ordem pública.

6. A manutenção da segregação cautelar na sentença condenatória não requer 
fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido preso no curso do 
processo e a decisão anterior esteja fundamentada.

7. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com base em 
fundamentação concreta que evidencie a necessidade de garantia da ordem pública. 2. A 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar. 3. A manutenção da prisão cautelar na 
sentença condenatória não requer fundamentação exaustiva se a decisão anterior estiver 
fundamentada."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 333.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 197.008/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, DJe 26/6/2024; STJ, AgRg no HC 910.540/CE, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 3/7/2024. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.601-603, a qual 
deneguei o habeas corpus interposto por IGOR HENRIQUE FRIZAO e GABRYEL 
HENRYQUE DE JESUS TROMBINI .

Depreende-se dos autos que os agravantes foram sentenciados às penas de 5 
anos e 10 meses de reclusão e pagamento de 583 dias-multa (Gabryel) como incurso no 
crime de tráfico de drogas e 7 anos de reclusão e pagamento de 510 dias-multa (Igor), 
como incurso no crime de tráfico de drogas e art. 333 do Código penal, ambos em regime 
inicial fechado,sendo negado o apelo em liberdade.

Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que 
manteve a prisão preventiva dos agravantes pelos mesmos fundamentos, denegando a 
ordem em acórdão  de fls. 62-65.

Nas razões do recurso, os agravantes alegam, em síntese, ausência de 
fundamentação idônea da decisão que manteve as segregações cautelares
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 
seus próprios fundamentos.

A análise da decisão que decretou as prisões preventivas permite a conclusão 
de que as prisões cautelares impostas aos agravantes encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, seja em 
razão da grande quantidade de droga apreendida: apreensão de 541 porçoes de cocaína, 
seja pelo risco de reiteração delitiva: Igor tem passagem anterior pela Vara da Infância e 
da Juventude por tráfico de drogas e está em cumprimento de liberdade provisória pela 
prática de mesmo delito, cometido no ano passado. Gabryel, embora primário, ostenta 
inúmeras passagens pela prática de atos infracionais equiparados aos delitos de tráfico, 
receptação, roubo, ameaça, dano e lesão- fl. 33.

No ponto, impende destacar que:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGA, 
APETRECHOS E MUNIÇÕES PARA ARMA DE FOGO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Tendo o decreto prisional apresentado fundamentação 
concreta, evidenciada na apreensão de grande quantidade e variedade 
de drogas apreendidas, tratando-se de 1,5 kg de cocaína, 600 g de 
pasta base de cocaína e 600 g de crack, de apetrechos para o tráfico e 
de munições para armas de fogo, não há manifesta ilegalidade.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 
197.008/SP, Sexta Turma, Rel.Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT),  DJe de 26/6/2024).
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Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: AgRg no RHC n. 
196.021/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,  DJe de 3/6/2024; AgRg no 
RHC n. 193.763/RS, Quinta Turma,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 12/4/2024.

Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva 
justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC 
n. 910.540/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 3/7/2024; 
AgRg no HC n. 902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
3/7/2024 e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 28/6/2024.

Ressalte-se, ademais, que a manutenção da segregação cautelar, quando da 
sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha 
permanecido preso no curso do processo e a anterior decisão esteja fundamentada.

Nesse sentido:
 

“Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no 
sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando da 
sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, desde que 
o acusado tenha permanecido preso no curso do processo e a anterior 
decisão esteja fundamentada” (AgRg no HC n. 914.811/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 
12/8/2024).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato,  - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SALVADOR SCARPELLI NETO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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